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SV E I A S ,  R U G A S  E  C A M I N H O S  A B E R T O S : 

O  D I R E I T O  D O  I D O S O  N A  A M É R I C A  L AT I N A 
E  O S  E X E M P L O S  D E  B R A S I L  E  B O L Í V I A

A n n a  C r u z  d e  A r a ú j o  P e r e i r a  d a  S i l v a 1

Como um sulco de lágrimas pungidas, ei-las, as rugas, as indefinidas noites do 
ser vencido e fatigado. (CRUZ E SOUZA, 1861-1898).

  Que tiene la vejez horas tan bellas como tiene la tarde sus celajes, como tiene la 
noche sus estrellas. (RIVA PALÁCIO, 1832-1896).

r e s u m o

Este artigo considera as mudanças demográficas em curso na 
América Latina e as condições de surgimento do Direito do Ido-
so no subcontinente. Ele discute em que consiste essa nova 
 especialidade legal, quais seus atuais instrumentos normativos, que 
conteúdo encerra e, a partir dos exemplos brasileiro e boliviano, 
quão variadas podem ser suas manifestações. O método compa-
rativo delineia um cenário de desigualdade e diversidade, mas 
 também permite a identificação de problemas semelhantes e de 
soluções compartilhadas.

p a l a v r a s - c h a v e
Direito do Idoso. América Latina. Brasil. Bolívia.

1   I n t r o d u ç ã o

O crescimento da população de idosos nos países em  desenvolvimento, 
especialmente na América Latina, é evidente. Segundo a ONU (2002), a  pro-
porção de idosos na região aumentará de 8 para 15% entre 1998 e 2025 –  aliás, 
em 1987, Kalache e colaboradores alertavam que desde a  década de 50 a 
maioria de idosos vivia em países do “Terceiro Mundo”. Isso  denota o erro, 
que já ocorre há duas décadas, de relacionar envelhecimento  exclusivamente 
a Europa ou América do Norte (KALACHE et al. 1987).  Nesse  contexto, o Brasil 
ostenta uma posição intermediária, com população de idosos  correspondendo 

1 Advogada, especialista em Geriatria e Gerontologia (UERJ), mestra em Direitos Humanos (UFPA). 
E-mail: hilton.anna@gmail.com
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S a 8,6% da população total, proporção que é de 6,4% na  Venezuela, 6,8% na 

 Colômbia, 13,2% na Argentina e de 17,1% no Uruguai (IBGE, 2002).
Os direitos dos idosos na América Latina enfrentam três projeções 

de fragilidade (ICJ-UFPA, 2007); a saber: 1) um frágil sistema de direitos, 
isto é, tensões entre as demandas sociais e a gradual diminuição do Esta-
do e de sua capacidade de respondê-las. São exemplos da retração esta-
tal tanto a  transferência dos deveres de cuidado do idoso para a entidade 
 familiar  quanto a privatização de serviços de saúde e previdência; 2) bai-
xa  densidade de direitos, ou seja, o reconhecimento formal de garantias 
 cidadãs não se faz acompanhar de sua efetiva implementação. No Brasil, o 
advento  de um  Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003) representou muito pou-
co além de um  marco simbólico; na Bolívia, a nova Constituição traz deta -
lhadas  disposições sobre os adultos maiores, mas parece ser detida pela fal-
ta de adesão  popular às transformações implicadas; o Uruguai, o país mais  
envelhecido da  América Latina, ressente-se com a falta de políticas nacionais 
voltadas aos idosos (HUENCHUAN; PAREDES, 2006); 3) a permanência da 
violência  estatal contra a cidadania, especialmente sentida entre populações 
 vulneráveis, das quais os idosos fazem parte. Essa violência é tanto mani-
festa, aberta,  quanto – e talvez principalmente – acoberta em omissões do 
Poder Público, em  negligência e desamparo.

Refl etir sobre idosos e sobre a formação de uma nova  especialidade 
 legal, o Direito do Idoso, no ambiente latino é, deste modo, tratar de super-
posição de vulnerabilidades e desigualdade, à medida que  importa consi-
derar uma   situação econômica e social desvantajosa. Refl etir sobre isso é tra-
tar  também de deslocamento de encargos e de obrigações  solidárias,  assu -
midas  igualmente por Estado, comunidade e família; é tratar de  alterações 
estruturais na  composição da população economicamente ativa e seus  refl e-
xos nas  redes de seguridade social e nos orçamentos públicos; é tratar de 
diver sidade,  atentando para a inexistência de uma categoria  homogênea 
de idosos, e para os diferentes impactos destas mudanças em grupos como 
 “oldest old” (“ idosos mais idosos”, acima de 80 anos), mulheres, idosos com 
defi ciên cias cognitivas, idosos sem suporte familiar, idosos negros, idosos 
indígenas,  idosos homossexuais, idosos imigrantes, idosos no meio rural.

A experiência de envelhecer é, de fato, individualmente única,  diversa, 
mas não precisa ser desigual – a Organização Mundial de Saúde - OMS (2007) 
denuncia enormes diferenças na expectativa de vida ao nascer dentro de 
um mesmo país: nos Estados Unidos da América, por exemplo, há grupos 
que podem viver 20 anos mais que outros menos benefi ciados  socioecono-
micamente. 
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Bolívia, 71,7 anos no Brasil, 74,8 anos na Argentina, 75,9 anos no Uruguai. 
Em contraste, a expectativa de vida é de 82,3 anos no Japão, 81,3 anos na 
Suíça, 80,3 anos em Israel, 74,5 anos na Bósnia e Herzegovina, 48,1 anos 
em Botswuana, 42,8 anos em Moçambique e 40,9 anos na Suazilandia e no 
 Zimbábue (ONU, 2007). A compreensão do fenômeno do envelhecimento 
humano e seus padrões em níveis regionais torna-se, assim, assunto can -
dente para os atuais estudos em Direitos Humanos.

É um desafi o garantir dignidade humana e eqüidade entre os  gru pos 
etários na partilha dos recursos, direitos e responsabilidades sociais (CAMA-
RANO; PASINATO, 2007). Enquanto a Europa levou cem anos para enve-
lhecer, nos países latinos, em geral, isso se deu em três décadas, a partir dos 
anos 70. Isso confi gura um processo acelerado que difi culta à sociedade, ao 
Estado, à família e ao próprio indivíduo, o preparo e as providências para 
enfrentar a velhice (CORTELLETTI, CASARA & HERÉDIA, 2004).

Com orçamentos limitados, problemas da infância e da juventude por 
resolver, agregam-se necessidades dos adultos maiores. Ao mesmo tempo 
em que não se conseguiu superar antigas formas de violação dos direitos 
 humanos como confl itos agrários, problemas ambientais, persistência do 
 trabalho indigno, ausência de educação básica de qualidade,  mortali dade 
 materno-infantil, disseminação da pobreza e da fome, surgiram mais  situa-
 ções de desrespeito e novas, antes imprevistas, metas para o milênio (ONU, 
2006).

Exige-se uma atuação positiva do Estado, um agir qualifi cado do  poder 
público em manejar recursos, conjugar receitas e despesas,  elencar  priori -
dades, aprimorar mecanismos de proteção social e avigorar  direitos, pois 
o atual  panorama populacional abre novos caminhos para os  Direitos 
Humanos.  Bonavides (2007), citando Konrad Hesse, diz que os  direitos 
 fundamentais – e aqui, em uma acepção lata, não-formal, “direitos  funda-
mentais”  coincidem com “direitos humanos” – almejam criar e  manter 
os pressupostos  elementares de uma vida na liberdade e na dignidade 
 humana. Ora, nada mais elementar do que viver, viver longamente, viver a 
(à) velhice.

Um olhar na consagrada classifi cação de direitos em “gerações” revela 
que justamente o direito à velhice não se encaixa em nenhuma delas e é, em 
todos os sentidos, “intergeracional”, vejamos:

O direito humano à velhice tem projeções tanto retrospectivas quan-
to prospectivas, voltando à infância e juventude para assegurar condi-
ções ao envelhecimento saudável e alcançando o termo fi nal da existência 
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intergeracional.
O direito humano à velhice também não se ajusta exclusivamente  à 

 primeira, segunda ou terceira gerações de direitos, conforme os valo res
 preponderantes de liberdade (em princípio, um não-fazer estatal),  igual-
dade (fazer) e fraternidade (promover), porque faz parte de todas elas. É um
 direito à vida, mas é um direito à vida digna, com saúde, cultura,  edu-
cação  continuada, previdência, e um direito de solidariedade, à medida que
se  reconhece o impacto do curso de vida. É, portanto, igualmente interge- 
racional.

2   D i r e i t o s  L a t i n o s

No continente americano, os direitos fundamentais da pessoa idosa 
são previstos no Protocolo de San Salvador, de 1988, adicional à Convenção 
Americana de Direitos Humanos, relativo a direitos sociais, econômicos e 
culturais, particularmente no artigo 17 do diploma.

Artigo 17 Proteção de pessoas idosas:

Toda pessoa tem direito à proteção especial na velhice. Nesse sentido  
os Estados Partes comprometem-se a adotar de maneira progressiva 
as medidas necessárias a fi m de pôr em prática este direito e, especial -
men  te, a:

a) Proporcionar instalações adequadas, bem como alimentação e assis-
tência médica especializada, às pessoas de idade avançada que careçam 
dela e não estejam em condições de provê-las por meios próprios;

b) Executar programas trabalhistas específi cos destinados a dar a pessoas 
idosas a possibilidade de realizar atividade produtiva adequada às suas 
capacidades, respeitando sua vocação ou desejos;

c) Promover a formação de organizações sociais destinadas a melhorar a 
qualidade da vida das pessoas idosas (sem grifos no original).

Até o momento, poucos foram os países americanos que aderiram ao
Protocolo de San Salvador: Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Ri-
ca, Equador, El Salvador, Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peru,  Suri-
name e Uruguai, apenas. Ademais, embora existam na Organização dos Es-
tados Americanos - OEA órgãos de trabalho, relatores e  declarações  espe-
cializadas destinados a grupos em posição de vulnerabilidade  (mu lheres
indígenas, crianças, afro-descendentes, prisioneiros, imigrantes,  portadores
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para idosos. Por fi m, a vaguidade do artigo 17 do Protocolo,  carac terístico
das  normas de realização graduada e de aplicabilidade fl exível, parece 
condenar-se à fragilidade impositiva (SILVA, 2007).

Huenchuan e Morlachett i (2006) notam, por outro lado, que o Proto -
colo é o único instrumento “vinculante” sobre direito do idoso na América 
Latina, registrando ainda a existência de uma “Estratégia Regional de Imple-
mentação para América Latina e Caribe do Plano de Ação Internacional de 
Madri sobre Envelhecimento”, de 2003, como primeiro instrumento regional 
“indicativo” (“soĞ  law”, “recomendativo”). 

A Estratégia Regional de Implementação para América Latina e  Caribe 
do Plano de Ação Internacional de Madri sobre Envelhecimento foi  traçada 
em conferência intergovernamental em novembro de 2003 (CEPAL, 2003). 
Ela encara o envelhecimento como uma vitória da saúde pública e ainda 
como um momento de maior exercício de direitos, defi nindo-o como  índice 
de  desenvolvimento das nações. Na conferência, reconheceu-se a mais 
 destacada vulnerabilidade, na América Latina, de mulheres e grupos étni-
cos, raciais e rurais2, condições que refl etem inclusive em desigualdade no 
acesso a  serviços de saúde de qualidade.

O direito à saúde foi ali apresentado como expressão do caráter inter-
geracional dos direitos das pessoas idosas, pois:

[l]a salud en la vejez es el resultado de la forma en que se ha vivido a lo largo de 
la vida. Las condiciones y prácticas durante la niñez y la edad adulta en cuanto 
al cuidado de la salud en general, la salud sexual y reproductiva, la nutrición, la 
actividad física y recreativa y demás factores tienen gran influencia en el buen 
estado de salud de las personas mayores. (CEPAL, 2003, p. 6).

Deste modo, o Direito do Idoso revela-se não mais como um  “direito 
de grupos”, e sim como o direito de todos os grupos de envelhecerem. No 
 ambiente latino-americano, isso requer atenção especial à  pluralidade e a 
 valorização da solidariedade intergeracional como “[. . .] un valor funda-
mental para guiar las acciones dirigidas a las personas mayores. Se tra-
ta de  avanzar hacia la construcción de una actitud de respeto, apoyo, 

2 Os habitantes do que Strejilevich chama de “Pátria morena”, aquela que, no interior da  Argentina ou 
dos outros países latinos, é “...habitada desde siempre por pueblos originarios, indígenas o  aborígenes 
y criollos. Es la tierra de los pueblos chicos, de las comarcas, de las comunidades, de las selvas y de la 
puna, del ámbito rural y semirural. Es la patria pobre, atrasada, oculta, excluída y pocas veces recono-
cida” (2008, p.4). A estes “morenos moradores”, todos os sete pecados sociais parecem acometer: “la 
pobreza, el fracaso, la fealdad, el anonimato, la honestidad, la enfermedad y la vejez” (Strejilevich, 2008).
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solidariedariedade intergeracional foi, aliás, mote (“por uma sociedade de 
todas as idades e de proteção social baseada em direitos”) da segunda confe-
rência  intergovernamental, realizada em Brasília em dezembro de 2007 
(CEPAL, 2008).

Huenchuan & Morlachett i (2006) historiam que as normas de  proteção 
a adultos maiores são recentes, sendo que nos países latinos as disposições 
 específi cas referentes a elas iniciam-se, em geral, a partir da década de 90. 
Elas ocorreram seja mediante leis especiais, como os brasileiros Política 
 Nacional do Idoso (BRASIL, 1994) e o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003), seja 
por mudanças constitucionais, como a em curso na Bolívia.

Contudo, uma questão que se coloca para além da forma como  esses 
 direitos vêm sendo incorporados é acerca do conteúdo que se associa a 
“direito do idoso”. É certo que as declarações, planos de ação e recomen-
dações  internacionais, embora não sejam exatamente obrigatórios, exercem 
grande infl uência na formação de uma “cultura gerontológica”  (HUEN-
CHUAN; MORLACHETTI, 2006; SILVA, 2007). No entanto, é preciso inves-
tigar se  nessa “tradução” dos instrumentos internacionais para o plano inter-
no os idosos são considerados objetos de proteção ou sujeitos de direito, pois 

[. . .][c]uando una persona se considera objeto de derecho no tiene conciencia 
de este derecho y se transforma en un sujeto pasivo de la tutela estatal. Por el 
contrario, el sujeto de derecho es parte activa en la construcción y ejercicio de 
sus derechos (HUENCHUAN & MORLACHETTI, 2006, p.60-61).

Um processo comprimido de envelhecimento em região de recursos 
diminutos e instabilidade econômica e política proporciona combinação de 
pressões sociais, jurídicas, orçamentárias. As veias estão abertas, as rugas  
 expostas, os caminhos por percorrer.

3   N o t í c i a s  d a  F r o n t e i r a  –  o s  E x e m p l o s  d o  B r a s i l 

e  d a  B o l í v i a

Recentemente, em setembro de 2008, as fronteiras entre Bolívia e 
 Brasil foram fechadas por manifestantes que se opunham à destinação de 
 parte de um tributo petrolífero ao pagamento da Renta Dignidad3,  programa 
estatal de assistência a idosos. Os protestos exigiam a desvinculação do 

3 Disponível em http://abi.bo/index.php?i=renta_dignidad. Acesso em 18 set. 2008.
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dos  Departamentos (Estados) em gerir suas receitas.  Independentemente 
das  motivações, da  justeza das políticas de governo e dos movimentos 
 oposicionistas, o episódio lançou refl etores em uma questão de crescente 
 importância, a velhice.

No mesmo período, o articulista Dimenstein (2008) afi rmou, em relação 
à redefi nição do conceito de velhice, que “estamos diante de uma riqueza 
 ainda maior do que o tão badalado petróleo na camada pré-sal. A  diferença 
é que, nesse caso, não precisa perfurar nada. O “petróleo” está no solo”, 
 embora não saibamos como aproveitá-la ou mesmo como administrá-la. 
 Falar em idosos passa a ser falar também em potencialidades,  investimentos 
e  colaborações, devendo-se ter em conta que, se de um lado há tributos 
 canalizados para idosos, de outro há, principalmente, reservas imensas de 
energia ainda  inexploradas em idosos; os dutos têm dois cursos.

Pensar estrategicamente o Estado é, portanto, considerar sua inserção 
na economia global, capacidade de arrecadação tributária,  aperfeiçoamento 
tecnológico, potenciais energéticos, expressão militar. Contudo, é também 
pensar na qualidade de vida de seu componente humano, promoção de 
 desenvolvimento pessoal, solidariedade entre gerações. É tanto ter  controle 
sobre o IDH – Impuesto Directo a los Hidrocarburos – quanto asseverar um 
 satisfatório IDH – Índice de Desenvolvimento Humano.

Nas Constituições brasileiras anteriores à Carta Cidadã de 1988, a 
 velhice estava relacionada à aposentadoria, invalidez. Isso explica por que 
o Direito do Idoso ainda é comumente associado a questões de segu ridade 
 social,  previdência, assistência social e saúde, ou, quando muito, gratui -
dades e direito a atendimento prioritário (freqüentemente, mero atendi-
mento  preferencial em fi las e mais raramente compreendido o direito à 
 prioridade como preferência em disposições orçamentárias, em execução 
de políticas públicas, etc.).

A Constituição de 1988, apesar de repetir a norma de que a assistência 
social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contra-
prestação anterior à seguridade social, e terá por objetivos, entre outros, a 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice (art. 
203), trouxe outros dois dispositivos dedicados a idosos:

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os fi lhos  menores, 
e os fi lhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
 carência ou enfermidade.
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soas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferen-
cialmente em seus lares.

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos.

A   Constituição “privatizou” o dever de amparo do idoso.  Remeteu 
aos fi lhos, prioritariamente (art. 229 e art. 230, § 1º), o dever de  cuidado. A 
 preponderância da entidade familiar foi reforçada pela legislação infracons-
titucional (BRASIL, 2003) em diversas passagens (arts. 3º, 14, 37, 44, 98 e 99 do 
Estatuto do Idoso, notadamente), disposições baseadas no “idoso médio” de 
perfi l heterossexual, membro de uma família numerosa,  acolhedora e auto-
sufi ciente. 

A obrigação estatal, ressalvado o dever de assistência social aos mais 
 carentes, restou subsidiária, como bem informam Fernandes & Santos: “o 
corte dos gastos sociais contribui para o equilíbrio fi nanceiro do setor  público 
e à política social cabe somente o papel de solucionar os problemas que o 
mercado, a comunidade e a família não conseguem suprir” (2007, p. 52).

As conseqüências desse modelo constitucional não são difíceis de 
 antever. O “idoso médio” é uma fi cção, bem como sua família  disposta, 
com recursos para atendê-lo plenamente. “O que ocorre é que os que  detêm 
renda mais alta suprem suas necessidades e resolvem seus problemas 
no âmbito do privado (por exemplo, através de organizações privadas de 
 assistência  médica)” (FERNANDES & SANTOS, 2007, p. 51-52), ampliando a 
 desigualdade, a exclusão, o aprofundamento do individualismo.

É de se ter em conta que as confi gurações de lares serão cada vez mais 
plásticas: há nisto um ganho, a liberdade em constituir e desfazer alianças 
 afetivas, e há um desafi o, pois teremos idosos que nunca casaram, idosos 
sem fi lhos, viúvos, idosos cujos fi lhos são também idosos, idosos  provedores 
de lares, idosos cuidadores de netos, netos cuidadores de idosos, fi lhos 
 dependentes, idosos dependentes, etc. Camarano & Ghaouri apontam, no 
entanto, que “dada a predominância, em quase todo o mundo, de um  modelo 
de políticas sociais que privilegia o enxugamento do Estado, as famílias 
 estão sendo cada vez mais requeridas para cuidarem dos seus segmentos 
“ vulneráveis”” (2002, p.3) e isto é antes uma “falta de opção” do que uma 
“opção”.
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SA Constituição também trouxe um novo direito fundamental ao in-

cluir a gratuidade de transporte coletivo urbano aos maiores de 65 anos. 
A  concessão desse benefício é uma forma de promover a inclusão, pois “o 
 transporte  coletivo, nos dias de hoje (...) reveste-se de importância conjun-
tural, por ser o meio pelo qual a maior parte da população pode se loco-
mover, vencendo as grandes distâncias existentes” (PINHEIRO, 2006, p. 255). 

O direito ao transporte é, portanto, um “direito-veículo”, um  “direito 
pressuposto”, condição ao acesso de outros direitos como lazer, saúde, 
 trabalho, “visa a assegurar a participação efetiva dessas pessoas na  socie -
dade, assegurando-lhes condições de mobilidade e o exercício de seus direi-
tos  básicos (PINHEIRO, 2006, p. 256). Por essa tal razão, não há justifi cativa 
para a restrição constitucional da gratuidade a transportes urbanos: o idoso 
rural enfrenta – e possivelmente de maneira mais acentuada – entraves ao 
acesso a estes direitos.

São muitos os fenômenos de exclusão que atingem os idosos. Aposen-
tadorias, “do ponto de vista econômico, não permitem o atendimento  satis-
fatório das suas necessidades de sobrevivência, especialmente dos mais po-
bres que evidenciam um envelhecimento, no geral, patológico e com  incapa-
cidades associadas” (FERNANDES & SANTOS, 2007, p. 50) e do ponto de 
vista da interação social, a súbita retirada do processo produtivo importa um 
“desengajamento”.

“Desengajamento” é uma das teorias funcionalistas que tentam expli-
car o envelhecimento. Desengajar signifi ca “desobrigar”, “livrar de  engaja -
mento ou compromisso”, um tipo de “isenção” apenas sutilmente diferente 
de  “exclusão” que, por sua vez, signifi ca “não admitir, não compreender;  omi -
tir; pôr fora; expulsar; privar; ser incompatível com; afastar; desviar; eli-
minar; isentar-se” (FERNANDES; LUFT; GUIMARÃES, 2001).

Essa teoria sustenta que o envelhecimento traz consigo uma gradual, 
porém inevitável, saída do contexto social, que é benéfi ca para todos, já que 
transfere poder dos mais velhos para os mais novos e dá àqueles  descanso, 
“desobrigação”. Victor (2005) ressalta que o desengajamento implica, con-
tudo, tripla perda: perda de papéis sociais, perda de relações e contactos e 
perda de envolvimento com valores sociais.

Outros desengajamentos evidenciados na própria Constituição são: 
a facultatividade do exercício da cidadania ativa pelo maior de 70 anos (art. 
14, II, b) e o jubilamento de servidores públicos. 

A participação nos negócios públicos queda esmaecida pela não 
 obrigatoriedade do voto, o que representa um fator de distanciamento 
dos processos de representação democrática pelos idosos (FERNANDES; 
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não faz mal se não quiseres tomar parte destas decisões”.
“Jubilação” signifi ca “ação de jubilar, regozĳ o; contentamento; aposen-

tação honrosa, com vencimentos, de um professor” (FERNANDES, LUFT; 
GUIMARÃES, 2001), que soam eufemísticos se comparados com a  compul-
soriedade da aposentadoria. Both e  Carlos, em pesquisa com  professores 
jubilados, demonstram que o trabalho revestia-se de grande  importância, 
sendo-lhe atribuído o predicativo de desenvolver as  capacidades humanas, 
potencializando-as para que possam superar os próprios limites, referindo-o 
como modelo moral a ser transmitido à sociedade. O jubilamento não era 
por eles descrito como um “regozĳ o” e sim como “uma injustiça”, “um cri-
me”, “um demérito” (2005, p. 33).

Cruzamos a fronteira, voltamos à Bolívia, que vem traçando mudanças 
constitucionais, aliás, sob muitos protestos, para o exercício da comparação. 
A Nova Constituição do Estado Boliviano4 defi ne-o como livre, indepen-
dente, soberano, democrático, intercultural, descentralizado e com autono-
mias, fundado na pluralidade e no pluralismo político, econômico, jurídico, 
 cultural e linguístico, sendo seu povo formado pela totalidade de  bolivianas 
e  bolivianos5 pertencentes a áreas urbanas de diferentes classes  sociais, a
 nações e povos indígenas campesinos, a comunidades  interculturais e  afro-
bolivianas. 

O Estado boliviano constitucionalmente assume o compromisso com 
princípios ético-morais de uma sociedade plural e sustenta-se nos valores
de unidade, igualdade, inclusão, dignidade, liberdade, solidariedade,  reci-
procidade, respeito, complementariedade, harmonia, transparência, equi-
  líbrio, igualdade de oportunidades, equidade social e de gênero na  parti-
cipação, bem-estar comum, responsabilidade, justiça social,  distribuição 
e redistribuição de produtos e bens sociais para o bem viver (Art. 8, II).
    As disposições sobre envelhecimento são bastante numerosas nesta 
nova Carta, exemplifi camos:

Artigo 15
III. O Estado adotará as medidas necessárias para prevenir, eliminar e pu-
nir a violência de gênero e geracional, assim como toda ação ou omissão 

4 Disponível em http://www.presidencia.gob.bo/asamblea/nueva_cpe_aprobada_en_grande_en_
detalle_y_en_revision.pdf Acesso em 20 fev. 2009.
5   Chama atenção a ordem do gênero: bolivianas e bolivianos, o que é reiterado em  inúmeros 
 dispositivos, como o Art. 26 “Todas las ciudadanas y los ciudadanos tienen derecho a  participar  libremente 
en la formación, ejercicio y control del poder político...”, o título de “Direitos  Fundamentalíssimos”, 
Art. 15, II: “Todas las personas, en particular las mujeres, tienen derecho a no sufrir violencia física, 
sexual o psicológica, tanto en la familia como en la sociedad”, entre outros. 
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sofrimento físico, sexual ou psicológico, tanto no âmbito público quanto 
no privado.

Seção VII Direitos dos Adultos Maiores

Artigo 67

I. Além dos direitos reconhecidos nesta Constituição, todas as pessoas 
adultas maiores têm direito a uma velhice digna, com qualidade de vida e 
calidez humana.

II. O Estado proverá uma renda vitalícia para os velhos, como marco do 
sistema de seguridade social integral, de acordo com a lei.

Artigo 68

I. O Estado adotará políticas públicas para a proteção, atenção,  recreação, 
descanso e ocupação social das pessoas adultas maiores, de acordo com 
suas capacidades e possibilidades.

II. Proíbe-se e pune-se toda forma de maltrato, abandono, violência e 
discriminação das pessoas adultas maiores.

Artigo 69

Os Beneméritos da Pátria merecerão gratidão e respeito das instituições 
públicas, privadas e de da população em geral, serão considerados heróis 
e defensores da Bolívia e receberão do Estado uma pensão vitalícia, de 
acordo com a lei (tradução nossa).

Decerto que direitos não são mais respeitáveis por sua mais detalhada 
determinação em lei, mesmo que lei constitucional. Todavia, é signifi cativa a 
preocupação com a velhice no novo texto. 

Segundo dados disponíveis em Zerda (2004), 80% dos adultos  boli -
vianos maiores de 60 anos não recebem nenhum tipo de renda e a simples 
falta de documentos de identidade (que afeta mais de 8% destes idosos) 
impede  percebimento de benefícios. 

Anteriormente, estabelecia-se na Bolívia, como no Brasil, o dever dos 
 fi lhos de amparo aos pais idosos, mas não havia previsão para os  adultos 
maiores que vivessem sós, grupo que representa, na Bolívia, 16% da 
 população idosa (ZERDA, 2004).

Assim, reconhecer a pluralidade é ponto importante do texto constitu-
cional, pois se lembrarmos o “idoso médio” ao qual a Constituição brasileira 
se dirige perceberemos que ele, também na Bolívia, é fi ctício. Grande  parte 
dos idosos bolivianos vivem no campo e 70% dos adultos maiores de 60 anos 
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capacidade de comunicar-se condições para acesso a direitos – de acordo com 
Zerda (2004), três quartos dos idosos falam um idioma nativo e quase a me-
tade destas pessoas é monolingüe em seu idioma nativo. Neste artigo em 
particular, a nova Constituição boliviana contempla a variedade de culturas 
em sua projeção lingüística.

Artigo 5:

I. São idiomas ofi ciais do Estado o castelhano e todos os idiomas das nações 
e povos indígenas originários, aymara, araona, baure, bésiro,  canichana, 
cavineño, cayubaba, chácobo, chimán, ese ejja, guaraní, guarasu’we, gua-
rayu, itonama, leco, machajuyaikallawaya, machineri, maropa, mojeño-
trinitario, mojeñoignaciano, moré, mosetén, movima, pacawara, puqui-
na, quechua,  sirionó, tacana, tapiete, toromona, uru-chipaya, weenhayek, 
yaminawa, yuki, yuracaré e zamuco.

II. O Governo plurinacional e os governos departamentais devem 
 utilizar ao menos dois idiomas ofi ciais. Um deles deve ser o caste-
lhano, e o outro se decidirá tomando em conta o uso, a conve-
 niência, as circunstâncias, necessidades e preferências da popu lação em 
sua totalidade ou do território em questão [. . .]

Zerda (2004) denunciava a ausência de políticas estatais para enfren-
tar os problemas da população adulta maior, e a este particular a nova 
Constituição acena mudança. Entretanto, é preciso compreender que se 
 segurança não se refere apenas à preservação de faixas de fronteiras con-
tra ataques  externos ou a equilíbrio fi nanceiro, e se segurança é afi ançar o 
exercício pleno dos direitos constitucionais aos cidadãos, à ela não bastará 
a proclamação de  direitos sem garantias materiais, sendo ainda nublado o 
horizonte da prolixa6 Constituição boliviana com seus mais de 400 artigos.

6 Na tradicional classificação, “prolixas” são aquelas Constituições “alargadas”, que trazem mui-
tas vezes matérias alheias ao direito constitucional propriamente dito, com regulações minudentes e 
 copiosas. Bonavides afirma que justamente os “chamados direitos dos grupos intermediários – família 
[aqui inclusos os idosos], igreja, escola, minorias nacionais, regiões e partidos políticos – postos sob 
a tutela constitucional ou “constitucionalizados” concorreram para aumentar consideravelmente os 
textos das Constituições” (2007, p.92).
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Lá e cá, na Bolívia e no Brasil, direitos e políticas para o envelhecimento 
deparam-se com obstáculos semelhantes.

É importante que haja consenso sobre tais políticas e direitos, que se-
jam debatidos, aceitos como necessários, para, ao fi m, encontrarem adesão. 
 Bonavides ressalta que as Constituições populares ou democráticas são 
 aquelas que exprimem em toda a extensão este princípio jurídico, isto é, “que 
todo governo deve apoiar-se no consentimento dos governados e traduzir a 
vontade soberana do povo” (2007, p. 90). 

A hegemonia popular, entretanto, não se faz medir simplesmente por 
instrumentos de participação como o referendo. A instrumentos, é  possível 
manusear, transmudar seu real objeto.7 Ademais, como informa Fachin, 
 citando Soares, “no referendo, a participação do povo limita-se a ratifi car ou 
rejeitar uma proposta, ao passo que, no plebiscito, há uma decisão política 
de escolha entre duas medidas possíveis” (2008, p. 338). No plebiscito, há de 
ressalvar, também já estão dadas as possibilidades de escolha, implicando 
limites à discussão.

Esses limites são próprios da grande sociedade política, que não  com-
porta mais o modelo ateniense de participação direta com  liberdade  plena 
de  palavra nas Assembléias. Por outro lado, em alguma medida,  essas  limi-
tações são remediadas por outros instrumentos, como a iniciativa  popular 
de leis, a ação popular, e são minoradas pela promoção do conhecimento 
 sobre o tema a ser decidido, no caso, campanhas de  esclarecimento sobre a 
transição demográfi ca em curso e suas repercussões potenciais e  imediatas no 
cotidiano dos cidadãos. O efetivo envolvimento destes é que lhes  permitirá 
superar a condição de “objetos de direito” para reais “sujeitos de direitos”.

Outra difi culdade comum aos dois lados da fronteira é a  disponibi -
lidade material, e agora não fazemos referência somente às dotações  orça-
mentárias que obstam a proposição de políticas de amparo, mas  também aos 
 refl exos da concentração de renda, aumento do desemprego e  expansão da 
 pobreza que fazem das poucas políticas de amparo ao idoso,  mecanismos 
de  sobrevivência de toda a família: “a casa própria do idoso ou mesmo
seus  diminutos  rendimentos de pensão ou aposentadoria estariam se  transfor-
 mando em  valiosos, se não únicos, proventos familiares” (SAAD, 2004, p.170).

7 Hidalgo conta que uma estratégia usada por certo presidente latino-americano foi converter o 
referendo de uma reforma constitucional em plebiscito sobre ele próprio, que “lo dijo bien claro: “el que 
vote ‘No’ está votando en mi contra” (2008, p.5).
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“políticas de Estado” e não “políticas de Governo”. Concisamente  previstos 
na Constituição brasileira ou demoradamente tratados na Constituição 
 boliviana, os direitos dos idosos não podem sujeitar-se às predileções do 
 gestor do momento. O que se percebe, lá e cá, é que certos temas entram 
e saem das pautas públicas como roupas da estação, causando  insegurança 
jurídica, descontinuidade nas ações e convertendo para si as simpatias e 
 rejeições do governante.

Não se desconsideram as diferenças entre Brasil e Bolívia em exten-
são territorial, populacional, em condução política, nos moldes Constitu-
cionais. Entre diferentes não há um “melhor” e, por isso, a comparação entre 
os dois tratamentos à velhice não tem por objetivo censurar ou exaltar um ou 
outro modelo. Quer-se, isto sim, enriquecer as fontes do Direito (TAVARES, 
2006).

Os “empréstimos” viabilizados pelo Direito Comparado são frequen-
tes e antigos no Brasil, como provam, por exemplo, a “importação” de 
 Poder  Moderador (Constituição de 1824), forma federal de Estado, forma 
 republicana de governo e sistema presidencial (Constituição de 1981). A 
atual  Constituição brasileira, de 1988, benefi ciou-se com contribuições portu- 
 guesas e espanholas, sendo a incorporação de institutos de demo cracia semi-
direta, habeas data, medidas provisórias e mandado de injunção represen-
tativos da infl uência externa (TAVARES, 2006).

Resgatar o estudo juscomparativo no âmbito regional permite  realizar 
“trocas” de ideias e soluções com mais proximidade e maior  adaptabilidade 
ao cenário local. Especialmente em se tratando de Direito do Idoso, o  exercício 
tornou-se fundamental para que as latinas veias e rugas abram caminhos 
 comungados, pensados coletivamente, integrados.

O P E N  V E I N S ,  W R I N K L E S  A N D  P A T H S :   E L D E R LY 
L A W  I N  L A T I N  A M E R I C A  A N D   B R A Z I L I A N 
A N D  B O L I V I A N  E X A M P L E S

a b s t r a c t

This article presents the demographic changes in Latin Ame rica
and the conditions for the emergence of Elderly Law in the  region. 
It  discusses of what this legal specialty consists, which are its 
 normative instruments and, considering Brazilian and Bolivian  
examples, how diverse can its manifestations be. The comparative 
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al lows  identifying similar problems and shared solutions.
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